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Para discutirmos educação sem
isolá-la da realidade, precisamos com-
preender as condições objetivas na
qual se insere. Para tanto, tomamos
como central a análise do trabalho,
partindo de sua condição originária
até as suas condições objetivas con-
cretas no capitalismo: a economia de
tempo objetivado no trabalho.
Apoiados em Marx (1985, 1993,
1998) e Lukács (1968, 1979, 1981), num
primeiro momento discutiremos tra-
balho em sua forma originária para
depois discutirmos trabalho aliena-
do, destacando as práticas sociais
fundadas no trabalho humano, nos
processos de produção e reprodução
do ser social, o que nos coloca frente
a uma análise ontológica. Nesta aná-
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lise torna-se imprescindível apreen-
der, por meio de conexões categori-
ais, a relação dialética entre singular,
particular e universal, análise esta
que supera a imediaticidade da rela-
ção entre conhecimento e realidade.
Assim, temos que “...o trabalho é
[...] por sua essência uma inter-rela-
ção entre homem (sociedade) e na-
tureza, tanto inorgânica (utensílios,
matéria-prima, objeto do trabalho,
etc.) como orgânica, inter-relação que
[...] antes de mais nada assinala a
passagem, no homem que trabalha,
do ser meramente biológico ao ser
social” (Lukács, 1981, p. 14).
É neste intercâmbio entre homem
e natureza que a produção e repro-
dução da vida social se processam.
“No trabalho estão gravadas in nuce
todas as determinações que [...] cons-
tituem a essência de tudo que é novo
no ser social. Deste modo, o traba-
lho pode ser considerado fenômeno
originário, o modelo do ser social
[...]” (Lukács, 1981, p. 14).
No intuito de satisfazer suas ne-
cessidades, mediante as condições
objetivas dadas, o ser humano é ca-
paz de prever em sua consciência o
fim a ser alcançado com sua ação (te-
leologia). Esse processo ocorre a par-
tir do reflexo na consciência de ne-
xos causais (causalidade) presentes
na realidade e que são postos em
movimento, tendo em vista o fim a
ser alcançado, bem como as melho-
res maneiras para alcançar este fim.
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Assim, “[...] o significado da causali-
dade posta consiste no fato de que
os anéis, as cadeias causais, etc., são
escolhidos, postos em movimento,
abandonados ao seu próprio movi-
mento, para favorecer a realização do
fim estabelecido desde o início”
(Lukács, 1981, p. 71).
Os seres humanos apreendem a
realidade num processo que ganha
forma de reflexo, que se apresenta
como nova objetividade para a cons-
ciência. No entanto, é importante sa-
lientar, não se trata de mera cópia do
real pela consciência. Nem a consci-
ência é o reflexo em si, nem o objeto é
só refletido. Ocorre aqui um proces-
so no qual estão presentes ser e não-
ser, ou seja, distinguem-se o reflexo
do real e a própria realidade. Isso
possibilita um distanciamento do su-
jeito em relação ao objeto. O sujeito
se distancia da realidade objetiva e,
em sua consciência, mediante o re-
flexo, apreende o real como uma nova
objetividade para a consciência. Com-
preende-se que nem há identidade
entre sujeito–objeto, nem completa
distinção. Um está ligado ao outro
dialeticamente, embora sejam distin-
tos. Portanto, a postura subjetiva tem
uma inegável relação com o mundo
objetivo. Segundo Lessa (1997, p. 93):
“As considerações de Lukács acer-
ca tanto da necessária captura de
determinações do real pela subjetivi-
dade, no contexto do trabalho, como
da recíproca irredutibilidade entre te-
leologia e causalidade, operam uma
dupla ruptura. Elas são uma recusa
total tanto da identidade sujeito/ob-
jeto, como também da mecânica sub-
missão da subjetividade à objetivi-
dade”. Lessa (1997, p. 93) comple-
menta afirmando que nesse aspecto
Lukács postula um tertium datur: “o
trabalho é a mediação fundante da
distinção, e concomitante articulação,
entre as esferas da subjetividade e
objetividade”.
O trabalho é, nesse sentido, um
processo de objetivação cujas bases
se localizam na ação consciente do
homem frente às necessidades e às
condições concretas, no qual são
definidas, também, a essência da pos-
tura subjetiva, as formas por meio das
quais o sujeito do processo do tra-
balho define sua postura com rela-
ção a si mesmo, seu comportamento
laborativo, etc.
Estão presentes no trabalho a to-
talidade das relações sociais histori-
camente constituídas, os mecanismos
de reprodução social presentes na
totalidade, as contradições entre con-
secução/não consecução dos fins a
serem alcançados e as mediações
derivadas deste processo. Nesse
quadro é possível considerar que no
trabalho estão presentes as principais
categorias capazes de evidenciar e
explicar a trajetória humana.
Orientados pelo avanço das for-
ças produtivas, referendadas pelos
processos de valorização do capital,
os sujeitos interagem entre si e com
o avanço da tecnologia, vivencian-
do contradições e estabelecendo
mediações entre formação humana e





Para apreendermos as relações
presentes na realidade social, consi-
derando-se que o concreto é sempre
um processo (relacionado a uma es-
trutura econômica dada), não um fato
dado como resultado, partimos da
análise do cotidiano, no qual estão
presentes a vida individual e a vida
genérica. Neste conjunto que carac-
teriza o ser social, temos que a vida
individual pode ser mais particular-
mente genérica e/ou a vida genérica
particularmente mais individual
(Lukács, 1968). Pretendemos eviden-
ciar com essa afirmação que, no con-
junto das relações sociais, é possí-
vel identificar tanto aquilo que é, em
uma dada situação concreta, a expres-
são dos elementos constitutivos da
totalidade, quanto a própria totalida-
de, a partir da expressão dialética en-
tre ambos: a universalidade e a parti-
cularidade. Os indivíduos se apropri-
am das objetivações existentes e pro-
duzem novas objetivações e, neste
processo, se afirmam como gênero
humano.
A expressão do mais alto grau de
generalização de uma dada situação
– inserida em uma etapa de evolução
histórica, concreta – pode ser com-
preendida como universalidade. Nes-
se processo de generalização estão
inseridos aspectos específicos, os
quais podem ser compreendidos
como singularidade. A mediação en-
tre ambos refere-se à particularidade,
compreendida como expressão da
universalidade com relação ao singu-
lar e expressão da singularidade com
relação ao universal. Isto significa
dizer que a particularidade expressa
o processo dialético entre singular e
universal, no qual se podem captar
as expressões de um no outro. O sin-
gular não existe senão na relação com
o universal. Para a apreensão da sin-
gularidade é condição a identificação
da universalidade. Ratificamos, por-
tanto, que “[...] sem a constante con-
versão dos pólos, tão rica de contra-
dições, não pode existir uma autênti-
ca e verdadeira aproximação à com-
preensão adequada da realidade [...]”
(Lukács, 1968, p. 111).
A partir desses aspectos temos
que, em uma dada sociedade (univer-
sal), composta na atividade dos indi-
víduos (singulares), a posição que os
indivíduos ocupam, marcada pelas
relações sociais (a particularidade), é
a mediação entre singular e univer-
sal, no caso, indivíduo e sociedade.
É importante considerar, no entanto,
que a relação singular-particular-uni-
versal é provisória.
Nesse quadro, a definição do ob-
jeto de estudo e pesquisa na área de
educação, a partir da dialética entre




singular, particular e universal, não
exclui a compreensão de parâmetros
desta mesma tríade postos na forma
de uma cadeia de conexões. Por exem-
plo, ao considerar a formação huma-
na como universal, na modernidade,
temos presente a referência univer-
sal das relações entre capital e traba-
lho. Trata-se de uma opção – sempre
consciente da totalidade – para que
a análise possa compreender, com
maior exatidão, a situação concreta.
Para identificar essas relações
presentes no cotidiano, apoiamo-
nos em Heller, ao evidenciar que com
a divisão do trabalho ocorre que o
desenvolvimento genérico do ho-
mem no interior da sociedade refe-
re-se a uma unidade social, na qual
“[...] el particular no puede estar en
relación con toda a integración; en
su ambiente inmediato, em sua vida
cotidiana, el particular no se apro-
pia este maximo [...)] sino que el ni-
vel de su propio estrato, capa, clase
[...]” (Heller, 1994, p. 29).
No processo de objetivação temos
que o homem singular se apropria das
condições objetivas e, a partir delas,
realiza transformações marcadas pe-
las posições teleológicas (objetiva-
ção em-si), mas que, neste mesmo
processo, apresenta-se a generaliza-
ção, como anteriormente exposto. A
tomada de consciência deste proces-
so de generalização é que caracteriza
as objetivações para-si, ou seja, a
passagem do imediato para a genera-
lidade. O homem se apropria da ge-
nericidade relativa a seu respectivo
ambiente social. Aqui, torna-se evi-
dente a contradição entre o grau mais
alto da genericidade e a particulari-
dade desta, o que, no caso da socie-
dade organizada sob a lógica do ca-
pitalismo, significa a contradição en-
tre totalidade e classe.
Considerando-se que, em sua sin-
gularidade, todo homem é também
particularidade, expressão da integra-
ção social, sendo suas práticas rela-
cionadas às expressões da totalida-
de mediadas pela classe – particula-
ridade temos que, frente aos meca-
nismos de reprodução, singular e
genérica, estes refletem as condições
objetivas – o imediato –, mas tam-
bém as condições humanas não rea-
lizáveis frente a estas condições ob-
jetivas. O homem, concebido como
ser social, é sempre potência, expres-
são de um vir-a-ser. E, nesta condi-
ção, estão incluídas as contradições
entre humanização/desumanização,
singular e universal. Aqui estão pre-
sentes todas as manifestações huma-
nas, os afetos e comportamentos, tais
como a coragem, o autocontrole, a
gratidão, crença e fé. Levantar nas
horas certas, fazer café, assistir tele-
visão, entre outras. Atividades coti-
dianas imediatas que passam desper-
cebidas e que refletem o modo pelo
qual reproduzimos as condições ob-
jetivas na direção da sobrevivência.
Aqui estão presentes também a ne-
cessidade de educação, os projetos
futuros de trabalho, as angústias, o
sofrimento, o desinteresse, os con-
flitos provenientes do choque entre
genericidade e singularidade, entre
aquilo que realizamos de modo autô-
mato mediante as condições sociais,
culturais, políticas e econômicas e a
possibilidade de transformação do
cotidiano. Quando o homem não se
identifica com o que faz, quando o
processo e o produto de sua ação é
alheio a si próprio, manifesta-se nes-
te processo a alienação da vida coti-
diana.
Apreender as determinações his-
tóricas que compõem a totalidade
social nos coloca frente à urgente
tarefa de capturar as mediações pre-
sentes no cotidiano. E captar as me-
diações presentes neste quadro com-
plexo implica identificar as condições
objetivas, as contradições entre es-
tas condições e a porção humano-
social. Isto ganha relevância quando
nos referimos aos processos educa-









Segundo a compreensão de edu-
cação proposta por Lukács, a educa-
ção reflete aquilo que se espera dos
homens em uma dada sociedade e tem
como finalidade “[...] influenciar os
homens a fim de que, frente às novas
alternativas da vida, reajam de modo
socialmente desejado” (Lukács, 1981,
p. 153). No contexto capitalista, é atri-
buído à educação o papel da forma-
ção do cidadão, cujas características
estão relacionadas à atividade social
responsável, qual seja: produzir e re-
produzir a si mesmo como trabalha-
dor e consumidor.
Sabemos que no contexto do tra-
balho – trabalho em geral – estão pre-
sentes as manifestações humanas
nele fundadas e que, neste proces-
so, se colocam em ativação as condi-
ções objetivas, as necessidades so-
ciais, que, refletidas na consciência,
caracterizam o dever-ser, o agir na
direção do alcance do fim proposto.
O desenvolvimento deste caracteri-
za também um processo de conheci-
mento, posto no distanciamento en-
tre sujeito e objeto.
Vale notar que não se trata de afir-
mar que o trabalho é o único elemen-
to explicativo dos processos de for-
mação humana e de educação. Deve-
mos considerar diversos aspectos
presentes na vida cotidiana, tais
como afetividade, espiritualidade,
sexualidade, política, etc. (Lessa,
2001, p. 12). Entendemos, no entan-
to, que na vida cotidiana, expressão
do complexo social, as manifestações
humanas têm como protoforma a re-
produção material da vida humana e,
aqui, estamos nos referindo às for-
mas históricas nas quais se constitu-
em os processos de apropriação e
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objetivação, portanto, o trabalho.
O trabalho humano é, pois, um
processo que contém em si as for-
mas por meio das quais os homens
se auto-realizam, transformam cons-
cientemente o mundo objetivo e a si
mesmos, ativando uma série de co-
nexões que expressam a materialida-
de e a subjetividade. Não se pode
pensar, parece-nos, no trabalho
como a própria condição de forma-
ção humana, mas como um processo
do qual derivam os elementos cons-
titutivos da formação humana. As-
sim, é possível considerar que o de-
ver-ser, tanto na perspectiva da ob-
jetividade quanto da subjetividade
em sua relação dialética, é o elemen-
to norteador da formação humana.
Isto porque só é possível conceber
a teleologia, tanto do ponto de vista
material quanto subjetivo, mediante
a inseparável inter-relação entre am-
bos os aspectos. O devir se caracte-
riza fundamentalmente pela transfor-
mação da objetividade quanto da
subjetividade, da autocriação.
Para melhor compreender o pro-
cesso de formação, recorremos a
Lukács (1981, p. 53-56) para quem,
no trabalho humano está presente o
domínio do homem sobre si mesmo.
[...] o trabalhador é obrigado a domi-
nar conscientemente seus afetos.
Num determinado momento ele pode
estar cansado, mas se uma interrup-
ção for nociva para o trabalho ele con-
tinuará. [...] Mais importante, porém,
é deixar claro o que distingue o traba-
lho neste sentido das formas mais
evoluídas da práxis social. [...] Nas
formas ulteriores e mais evoluídas da
práxis social se destaca mais acentua-
damente a ação sobre outros homens,
cujo objetivo é, em última instância –
mas somente em última instância –
mediar a produção de valores de uso.
[...] As posições teleológicas que aqui
se verificam têm, na realidade, um
peso secundário com relação ao tra-
balho imediato; deve ter havido uma
posição teleológica anterior que de-
terminou o caráter, o papel, a função,
etc. das posições singulares concre-
tas e reais cujo objetivo é um objeto
natural. Deste modo, o objeto desta
finalidade secundária já não é um ele-
mento da natureza, mas a consciência
de um grupo humano [...].
Aqui Lukács distingue as posi-
ções teleológicas primárias e secun-
dárias, que, em resumo, se colocam
como: o domínio dos homens sobre
a natureza e de si mesmos, como po-
sição teleológica primária; e o domí-
nio dos homens sobre si enquanto
gênero, em que a posição teleológi-
ca visa atuação sobre a natureza
mediada por outros sujeitos, tem por
obejtivo a mudança da consciência
do outro. Portanto, em situações de
maior complexidade social, os ho-
mens produzem e reproduzem as re-
lações que levem ao ulterior desen-
volvimento humano. Esse desenvol-
vimento ocorre na inter-relação dos
complexos que o constituem, entre
os quais se encontra a educação, que
se estabelecem sob as condições
estruturais e dinâmicas em que se
realiza o movimento da reprodução
do ser social. Como essa reprodu-
ção ocorre no interior do complexo
de inter-relações, a totalidade dinâ-
mica exerce prioridade sobre as rela-
ções dos complexos singulares, o que
exige a compreensão da educação
como particularidade do processo de
formação humana. Esse processo
sofre um aumento de sua complexi-
dade, tanto intensiva quanto exten-
sivamente, com o processo de de-
senvolvimento da sociedade. Desta
perspectiva devemos situar a edu-
cação no complexo da sociedade em
que vivemos para podermos compre-
ender as contradições e desigualda-
des de seu desenvolvimento que
emergem das inter-relações dinâmi-
cas da totalidade social; isto é, si-
tuá-la em sua particularidade, uma
vez que “[...] nos problemas ontoló-
gicos deve ser assumido como base
do ser o ser-precisamente-assim dos
objetos e das relações que, por isso,
no plano metodológico, as tendên-
cias niveladoras representam um
grande perigo para o conhecimento
adequado dos objetos reais”
(Lukács, 1981, p. 285).
A educação institucionalizada, tal
como se apresenta hoje, surge como
exigência da nova organização soci-
al a partir de meados do século XVIII,
em que a forma de produção passa a
se organizar a partir da centralidade
do capital, ou seja, da relação entre a
propriedade privada dos meios de
produção e a força de trabalho.
Nesse sentido, ao tomarmos como
referência a educação capitalista, esta
se coloca no centro da dualidade
estrutural que marca a própria socie-
dade capitalista: a inclusão/exclusão
social. Portanto, a definição do uni-
versal nos leva a considerar a condi-
ção de classes que marca a educa-
ção brasileira. Neste quadro, os as-
pectos singulares a serem tratados
devem refletir a tipicidade do univer-
sal, a particularidade.
Frente à complexidade e à especi-
ficidade da educação escolar, a análi-
se categorial aqui desenvolvida nos
possibilita identificar as mediações
mais gerais entre o mundo do traba-
lho (universalidade), a função da edu-
cação escolar e o significado desta
para os trabalhadores (singular).
Assim, para além da tarefa que
consiste em desvendar e colocar em
evidência desde as finalidades da
educação capitalista, as políticas
públicas, passando pelos conteúdos
propostos, os processos de avalia-
ção, os procedimentos metodológi-
cos, etc., os quais cercam a dualida-
de estrutural da educação, tomamos
como central um aspecto que consi-
deramos o ápice da crítica à educa-
ção capitalista e que exige nossa con-
sideração: os processos de forma-
ção que incluem a realização huma-
na, tendo em vista a racionalidade
não instrumental, que se concentre
na superação da ruptura entre gene-
ricidade e singularidade. Isto signifi-




ca superar a imediaticidade da vida
cotidiana na direção de um novo
sentido para as práticas sociais hu-
manas, quando a singularidade se
reconhece na totalidade. Portanto,
tomamos aqui como universal a for-
mação humana. Neste sentido, inte-
ressa-nos abordar a especificidade
da educação do ponto de vista de
como se processam as relações en-
tre formação humana e a diversidade
de expressões singulares possíveis
de serem analisadas.
Partindo, como exemplo, da análi-
se dos conteúdos relacionados à
educação, em especial as competên-
cias, que na atualidade estão associ-
adas à noção de empregabilidade e à
noção de democratização (cujo alvo
centra-se nos processos de inclusão
social, assumindo para si, tantas ve-
zes, a tarefa de preparar para a com-
plexidade social, sem que se realize a
crítica às condições objetivas).
Podemos identificar, por um lado,
o sentido de reprodução das condi-
ções impostas pelos processos de
acumulação de capital vigentes e, por
outro lado, de modo mais crítico, cen-
trar esforços para que no centro das
proposições de educação da classe
trabalhadora estejam inseridos co-
nhecimentos com sólida base cientí-
fica. Ressaltamos, no entanto, que
frente às formas de organização da
produção, caracterizadas pelas inten-
sivas formas de precarização do tra-
balho presentes na cadeia produtiva
(terceirização, subcontratação, traba-
lho autônomo, etc.) apenas parcela
dos trabalhadores incluem-se nos
processos produtivos com maior
complexidade tecnológica, os quais
carecem de trabalhadores com uma
formação capaz de dar conta do do-
mínio de conhecimentos cientifica-
mente elaborados. Em sua grande
maioria, os trabalhadores se depara-
ram com condições objetivas que
ressaltam a precarização, a pauperi-
zação, cujas bases estão postas na
relação entre mais-valia absoluta e
mais-valia relativa. Além disso, de-
vemos nos recordar do processo ex-
cludente que coloca à margem do
mercado de trabalho grande parcela
dos trabalhadores.
Portanto, a tarefa que se impõe
como central é de buscar, no contex-
to da educação escolar e na articula-
ção desta com o mundo do trabalho,
as mediações capazes de instrumen-
talizar científica e criticamente o tra-
balhador, mas, acima de tudo, identi-
ficar a partir da ótica do trabalhador
as contradições entre educação es-
colar e uma formação capaz de privi-
legiar sua potencialidade. Não esta-
mos aqui idealizando a educação,
colocando-a como desvinculada da
processualidade histórica, mas sim
buscando identificar quais elemen-
tos constituem a contradição entre
esta processualidade e o reconheci-
mento do ser-para-si. Ou seja, a for-
mação científica e crítica dos traba-
lhadores no âmbito do capitalismo
deve ter como meta: encontrar o ca-
minho entre a vida imediata e a estra-
da que leve à emancipação humana.
Este contexto abrange tanto as
questões imediatas, presentes no
cotidiano, tais como as contradições
e mediações entre formação para o
trabalho e para o trabalhador, bem
como questões que nos permitam
captar, ainda que no plano da imedi-
aticidade, as contradições entre a
formação para o trabalho – ou sua
insuficiência – e os anseios dos tra-
balhadores, ainda que em sua singu-
lar manifestação.
Em suma, as diretrizes que deve-
riam nortear as investigações relati-
vas à educação escolar podem ser
formatadas no seguinte modo:
- a relação dialética entre mundo
do trabalho e educação escolar, res-
gatadas pelas medições postas nas
finalidades escolares, nos conteúdos
de ensino, na ação dos agentes edu-
cacionais, nos aspectos metodológi-
cos, no uso dos espaços, e nos pro-
cessos de  avaliação/controle;
- as mediações presentes na di-
versidade das experiências singula-
res localizadas nas práticas sociais
no interior da escola e fora dela, tan-
to da perspectiva da trajetória pro-
fissional dos educadores, como de
sua formação.
Estas diretrizes evidenciam a ne-
cessidade e importância da discus-
são relativa ao método na pesquisa
em educação, em especial as sutis,
mas fundamentais, relações entre
universalidade-particularidade-sin-
gularidade. Nosso intuito reside na
preocupação em capturar os fenô-
menos educacionais em sua concre-
tude, tendo em vista a formação hu-
mana, refutando as análises imedia-
tistas que, no momento histórico atu-
al, por um lado, vinculam a educação
a uma perspectiva em que a comple-
xidade social é entendida como mul-
tiplicidade de singulares ou, por ou-
tro lado, atrelam a educação ao binô-
mio competência-empregabilidade,
hipervalorizando a universalidade,
sem a adequada contextualização
histórica e sem a relação dialética
entre universalidade e singularidade
e suas mediações (particularidade).
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